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FRINCÍPIO§ G§RAIS PÀRÀ I]M.i\ NOVÀ POLÍ'TICJI INDIGENI§TÀ

I Àpresentação

O presente dccumento tem como objetÍvo oterecer ao
governCI 'Iancr:edo Neves subsÍ,iios para a cons'Lrução de uma po*
lÍtica incllgenista que repouse numa visão tot,all,zad,ora, e que

tome em cont& o conjunto heterogôneo das sociedades indígenas
em sua articulação com o Estaclo brasileiro. Desse modo, colo*
ca-se, necessari-amente, num plano maÍs geralr €rn atenção a ,1g

terminados princÍpios considerados básicos, para cuja aplica
Ção, todavj.a, haverá que se atentar para as particulariçlades
hj.stôrj.cas de cada situação concreta, quer sLJuelas resurtan*
tes rila diversa constÍtuição linguÍstico-cu1tural. dos povos Ín
dÍgenas, quer da duração e tipo de contato estabelecicio com a
sociedade nacional.

2. Pri.ncÍpios orientadores

2.L Quadro Geral

A experiência histôrÍca demonstra gue as populê.

ções indígenas do Brasil tenrJem, não a desaparecer, masr a peg
sistir, apesar de todos os efeitos transformarlores do contat.o
inter6tnico, corno entidades socÍais distintas no contexto clo

paÍs. Portanto, a construção de uma polÍ.tica incligenista cee
rente e vá1ida assenta na constatação de r;ue a heteroEr:neÍclq
de êtnico-cultural do Brasil ê uma realidscle daela e inarredã
vel, geradora de dif Íceis problemas de arti*.r:ração e c$rtpac.i
biu.zação entre pequenas socÍedades muito diversas entre si
as ÍndÍgenas e uma sociedade grande e complexa * â nacio-
na1 que se organj.za em i.lstãrdo e politicamente domlna CI tÊr-
.rítõrio clo paÍs. Equivale isso a reconhscer que êssâs . soc.te-
dades são entidacles sociais inclusas naquele terrltôrio e e*
volvldas pela sociedade nacional, estabelecendo cem esta com
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prexas relações nos pranos do econômico, do social, do curtu-
ral e do polÍtico.

Enquanto sociedades o1:erantes, eras têm uma dinren
são espacial, um território que ocupam e thes é essencial ã e-
xistência fÍsica, soci.al e psicolôgica, defj-nido pelo conjun-
to total de relações ecológicas, socj-dls e simbóticas estabele
cidas entre determÍnada população humana, indigena, e o espaço
geográfico sobie o qual atua.

Como populações human, ;n socialmente organi.zadas,
etnicamente defS-nidas, e dotadas de indj-ssociáveI dinensão ter
ritorial, elas se constituem como povos minorÍtários abarca*
dos peras f ronteiras do paÍs, e distintos desse outro pp'üo que
se organiza como sociedade qaqi.onql, dotada de Estado, etnica-
mente se auto-definirdo Çomo povo brasileiro.

Do pertencer a um povCI indÍgena d,:riva a identida-
de êtnica de seus membrosr güe, xeconhecida na legislação em

vigor, gera um estado social (status socialis ) como atribut,o
permanente da personalidade jurÍdica dosi indivÍduos. A esse
estado social originado por uma identidade persistente, que
não se extingue por miscigenação raciar nem pCIr aculturaÇão,
corresponde certa constelação de direÍtos inscr j.i:os na 1ei,
não podendo ser disputado ou negado sêm grave c,f,ensa aos indi-
vÍduos e ã sua posição no universo jurÍdic<1. curnpre ao Estado,
portânt,ô, agir em sua defesa.

Em sua qualidade de povos r âs sociedades indÍgenas
do Brêsil surgem, de fato embora não de direito, como enticla-
des politicamente atuantes face ao Esta<lo e ã socieda<le nacio
nal. Alcançando a cifra de cento e oitenta socÍedades, lÍngüÍs
tl-ca e culturalmente diferenciadas entre si, conftgurarn uma
quêstão polÍtÍca específica, euê especifÍcamente em de ser tra
tadaT atentando-se ãs condições concretas de cada caso particu
Iar.

2,? Terras Ínc]ígenas

Fonto bãsii > e primário dessa guestão ê a irrtegral
gatarltla do terrÍtório cômo fundamento fÍsico da população irr
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d t dÍgena, ,Je sua so):revivôncia bjotógica, de sua coesão sociai e

de seu funcionamento econôrrtico e polÍtico. Integral garantia
signifj-ca a posse e usuf::r:Lo exclusivo da tÊJ'ra, compreenclenclo

.,:^19 e subs_c,J-o, e de todas âs riquezas que ela contenha, veda-
da tocla e qualquer explcração que não a exercida pero povo in-
dÍgena a que pertença.

O ânü:ito espacial" desse território ê dado pelo con
junto total de reJ"ações a nÍvel ecológico, socÍal e simbõlico'
jã referirias, e não pocle ser def inido a pa.rtir dos pressupos-
tos jurÍdicos, geomêtricos e geodósicos que caracterizam a prg
priedade fundiária no sistema legal e econômico da sociedade
nacional. Para traduzj-r esscr realj.clade de fato que é o terrÍ-
tório tribal, redefinindo-a em ter*ros do arçabouço institucig
na1 do Bstado brasilelro, exige-se o conheciment.o precÍso das
condições particulares de organização e utilização co territ§
rio pelos Índios.

A abrangência real de territõrio do povo indÍgena
é determj.nada pela operação de seu slsteira socj-al, .i-nclunive ae
nível ecológico, e não pelo arbÍtrio aclrninistrativo do ap&re-
tho estatal. conhecidos os pcntos e áreas (1) extremos abrangl
dos pela operação desse sistemâ social, deverão ser eles carh<:
graf,icamente regi-stradüs, f icanclo os timÍte*l do territôrÍo Ín
dÍgena definidos por fronteíras treiclicionaj.s e por uma 1Ínha
que una e abarque essas áreas e 1:orrtos, llechando*se solrre s j-

mesma.

2.3 Especificidade clas Economias IndÍqenas

a qualidade
segundo uma

Segundo pontc; ê reconhecer nas economias
de sistemas econômicos especÍficos, eue
lôgica com regras prôpriàs e dlstintas,

indigenas
{u"ncionam

cjue não po

(1) À saber: espCI.ços de produção econôrnica (ãreas agricultâveÍs, de caça
e de pesca, e fontes àispersas de materias primas); vÍas de ccrnunirs

' ção ;t1uáticas e terrestresi zonas-ti.lnq:ão entre alcleias ou pÇvôs disiti*
to6i sÍtÍos refereuciais de caráter sj.mbôlÍco, corn valor ideolõgicr.
re]"lc,Jioso, e as fronteÍr;rs tradicionais.
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-ttleffi ser pensados como redutÍveis ãs que l:egem o fr:ncisnamentc:
da econr-:mia de mercaclo. Tentar impor-lhes estas ültimasr ou
pensar em seus termos as economias dos índios, promovendo pro-
ietos dit-os de "desenvolvimento comunitári-o" como os que hoje
estão em curso, de modo geral não apoiados na realid.acle sôcio-
econômica clessas sociedades nem nas aspirações das suas popula

ções, ê introduzir nelas um fator de desagregação capaz de côn
duzir as sociedades nativas ao colapso total.

Verificada a lmpossibilldade histôrica .d.e se mantÍr-

rem lsoladasr güaf, entre ai, quer face ao Estado brasileiro,
será preciso desenvolver uma polÍtica criativa, eüê, asseguran
do-lhes a possÍveI articulação com o segmento rnonetarizado da
economia nacional, thés permita def inir a melhor forma cle o f-a

zeri e, simultaneamente, Ihes assegure autônomia quanto ã prg
dução dos bens essenciais ã subsistôncÍa no próprio ter::itório
tri.bal.

Neste sent,ido, há que se pensrnr *n, alterrratÍr,as qlle
efetlvamente possam vir a redueir a tlependência (ressas sôci.eda
des frente ã economj-a <te mercado naci.onal, garantindo-lhes âsi-
slm razoãvel autonomia sócj"o-econômica e polÍtica.

Tal ori-entação poderia vÍr a favôrecer, §en for*
Çâr, economÍas de tipo camponês que se pCIssam articular rnais
slrnetricamente com o mercado, uma \rez que parcialrrnento abrig.a
das das f lutuações que the são inerente.*, e que pro5ii-ciarn relf,
ções do tipo dorrrJ-nação-sujeição gue tendem a clesembosar em fc,F
mas aviltadas de assalariamento. O essencial & evit-ar os efeí-
tos disruptivos que a total subordinação ã econornia de inercadtl
t.raria para a organização social indÍgena, e lmpedir â disst>
cÍação entre as populações Índias e seus meios de proclução - a

terra principalmente.

2,4 Especifi.cidades das Sociedades e Culturas fndÍqenas

Terceiro ponto 6 constatar que, nos modos de se
adaptarem aú territ.ório, de o utilizarem economicarnente, e de
socLalrnente se organizarem. para produzir:ern e se re1:rocluzirenr,
as sociedades lndÍgenas, conÊ todas ,xs sociedadm etrricamente ctj^s
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tintas, têm regras prôprias , tradicionais e cU-ferentes clas d,a

sociedade nacionaJ., segundo as quais clesenvolvem seus proces-
sos decisórios internos. É dever do Estado respeitar essa capg
cidade de decisão nos assuntos que interna e externamente os
afetam, assistinclo-os - no sentido jurÍdico dc termo - apenas
na formulação cle sua vontade perarrte as relações com a sociecl.a
de nacional, face ã qual se encontram em posição minoritárie e

de fato discriminada.
Àg5"r de outro modr: - ccmo tem sido feito - é arro-

gar-se ileEaJ-mente o dlreito cle as representar juri<licamente,
substituindo, à sua, a vontade «1o Estarlo, isto 6, avocando*se
o podêr cle curatela quando seu dever ê de t.utela. Issor Ílo en-
tanto, não exime o mesmo Estado da defesa dos territórios dos
Índios, antes reafirma tal dever, independentemente dos útti-
mos se manifestarem ou não, naquelcs cêtsos em que, por fotça do

contato recente, disso estejam im1,'ossÍbilitados; tampoucô o e-
xime de lhes prestar Íntegral assistôncia no progresstvo pra-
cesso de articulação ent,re suas sociedades e a socledade nacio
nal.

Tudo isso, maÍs o reconhecj.mento de sua alterldaçie
Ê do direj.to de a presêrvârem eq todos os planos do so*ial, -i-nr

pllca na necessidade de se el"aborar urna polÍtica educacional.
especÍfica para o conjunto dos povos iritlÍ.genas, capaz de in-
cLulr polÍticas pa;ti.culares para cada um dos povos que CI com

põem. Especial atenção tem que ser dada ãs suâs cli-ferenç;:s Lin-
güÍstÍcas e culturais, enf atizando a educação bi-ling{le e â com

patlbilizaçao dos programas com as situaçoes concretas encôn*
traclas, e com a correlatÍva preparação sistenrâtica do pes*sca}
especlalizado parâ isso necessário.

2.5 Representação PolÍtica oos Povos IndÍqenas

Quarto ponto, e fundamental para a rer:íJvação ciemo-
crãtica cla po1Ítica indigenista, ã o da representação dos po-
vo§ índÍgenas no Elstado brasÍleiro. Operando poJ-iticamente n{)

vpaIs, são neste unldades políticas de fato, mãs não reconheei-
da§ eÍn estrutllra tegaJ-. Isso thes tem sÍstematicamente nesarlo

I
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a possibj-lidadc ccileLÍva e mesruu individual de opinarem, dellbg
rando, nas mat6rias cle interesse comum e naquelas que são de seu

próprio Ínteresse vital.
Urge, portanto, formalizar vias pelas quais façam

valer sua vontade, ntanifestando-a Livre e regularmente. Urge tain

bém incluir, rlos estudos para a reformuiação inst.itucional
paÍs r os que se ref j.ram ã participação cios povos indÍgenas
processos decísôrios do sstado e nessâ mesma reformulação,
Constitui-nte.

do

no§
na

aclma
â comu

parti.r
4F ât:

um todo
di.fcren
que ê

2.6 SÍntese

Os princÍplos apresentarlos nos quatro pontos
preconizam uma polÍtica Índlgenista em que a "lntegração
nhão nacional" (Lei nQ 600l-/'t3, Àrt. I?) ê entendida, a

de uma perspectiva polÍtica de base cient.ÍfÍca, não como

milacão mas como axt.icul.acão de povos d.iferenciados efir

organicamente Í-ntegrado, mas não honrogeneizado; nele, o

te permanece, apesar de pertencer a u!ü conjunto social
tnaior e o transcende.

TaI articulação é buscada por via cle mecanis&os gue

exc].uan a subordinação e exploração dos povôs e territôrios in
dÍgenas em função d.e diferenças êtnicas e culturais, e de inte*
resse particulares emanados direta e unícamente dos setore§: da-
mirrantes, não:Índi-os, da população do paÍs. §A esses m*canisinos
perrnitirão avançar para una igualdade&oportunidades ncr contexto na-
cional, a partir da oesigualcrade inicial, essiensial e irredut.Í
ve} dos povos indÍgenas do Brasil.

Atendendo ao conflito de interesses, a nÍveJ-
ê regional, entre as sociedade indÍgenas e os seglnentos
zados da sociedade nacional, ê cle cruclal Ínrportânciu que

munlcação estabelecida entre o poder d.ecisório lndígena e:

crer po1Ítico decisôrio e execr.rtlvo da socÍedade nacional
concêntrado a nÍvel fed.erali e que aquele íll-tÍmo pocl*r em

to ou lrrstârrcia alguma seja delegado aos nÍvcis estaduaÍs
filsipairi do aparelho estatal. Só isso poderá asseEurâr
ta obedi.ência aos princÍpios gerais. estabelecidos para

iocal
1oca"1,1
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ô Fo-
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ca indigenÍsta que o Estadc deva seguir, pois, do contrário, fi-
.caria de imediato submetida aos interesses não-Índios, Iocais e

regionais, de uma pareela Ínfi.rna da sociedade brasileira.
por ü1t5.mo, resta assinalar, como corolário do expCIg

to, que a tutela não potle ser exercÍda d.e modo cerceador e pater
nalista, servindo para reforçar estereótipos e preconcelLos e pa

ra cristalizar relações asslmêtricad guêr d,eliberada ou inadver
tldamente, i,esrestr;eitam as lideranças indÍgenas e seus legÍtimos
canais de organização e representação, terminando por fomentar
faccionalismos internos e pCIr debÍlitar a sua efetiva capacid.a
de de mobilização polÍtica. Neste sentl-dor os ünÍcos canais de

representação legÍtirna emanam dos pCIvos lndÍgenas e não do apare
.Iho estatal.
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a Diretrizes Gcrais

Vem dos tempos do extinto Serviço de ProteÇão aos Índios
a verificação de ser necessário reformular a r1gência Indigenista do

Estactc, e a po1ítica por ele desenvolvida. O autoritarismo procurou
fazê-lo outorgando uma solução, sem ampla consulta quer aos princi
pais envolvidos - os Índios -qtler àqueles que niais preparados esta-
va:n Para o trato desse probleirie pcllítico. Para exereer o cler,"er cte

tutela que a Constituição atribui ao Estado, foi criada a fundaçãcl
Naclonal do Índio (fuNAI) r subordinada ao Mirrist(irj"o do Interior.

Com isso a solução autoritária criou uma est,rutura eiva-
da de funda incongruência; a de del"egar o dever de assistência e tu

--l --^ ---L---5'f 
.^-l^ r,-!--:tela a um organismo subordinedo ao tvlinj"st,ário encarregado de defi-

nÍr e viabilizar o conjunto de objct,ivç:s e interesses de expansãei e
Ínteriorização econômica. Estruturalmente, este conjunto tende â
colidir com os interesses e nece.§sidades Cos povos indÍgenas, e, des
te modo, êmerger âo nÍveL do exe::cÍcio dqr dever de tutelar, uma opo
p-ição de lnteresses entre assj-stent.e e assistido, tutcrr e tutelado.
1f41. sltuação é visivelmente incorapatÍvel É)om crs objetivos d,a assis-
t$nCía, e com o fundamento mesmo do inst-.Ltuto jurÍ<Iícçr da üut,ela.

8e é incompatÍvel a subor"dine(rão da Agênci"a Indigenís t a
ã defesa dos j-nteresses do projeto desenvr:Ivi.mentista, rnai.s Ínconrpa
tÍvel é a sua subordlnação aos postul-ad,os rl,efend.i,Jos pelo Gnlpo rle
Ítrabalho rnterministerial criado pelo Decretô BB.rrs/93. Estes, xof.
teados pela dÕutrina de §egurança Nacional, estã6 a euigir su5st.i*
tuiçâo por terem, do mesmo modor sê mostrado ineficazes, pelas es*
f.rat6gias adotaclas lro âmbito da admÍni*traqão dos conflj.tus funclíá-
IJ-(}s.

Jt anátise tristórica da traietôria das Àgênci-as Ind,igeni§
tas {SPI e F'UNÀI} evidencia, através ã* p*r*istente prática instá *
t:§c.lona1 de manut-enção do órgão tutor subalterno ê qualquer inst§.n*
cia rninisterial, guê a raiz do problema está na dupla atril;rç*çíro
do Estado: ao rnesmo tempo que incentiva a promoção do clesenvolvínrer:
to econõrnÍco e zela pela nossa segurênÇa, conduz uma po1Ítica ir:d.j,,*

Eenistü que deve preservar os direitos e a identidade dns pCIv+Íí in-
dÍr3enas e zelar por seus territórios, propriedade da uniãçr"

, fleese modo, enguanto não houver simet.rÍa a nÍvel Etro st-a*
txs h.t^erárquÍ.ccl nós escalões governamentais clo Estado responsáveis
por caêê uffiir urna dessas atribuições da União, a prirnej-ra será sem*

a
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el

pre exêrcida em dctl:imênt'o da outra'

Asoluçãomaj.sclenrocr:ática,po::tanto,seriaaConcret,izq"
ção dessa sÍmetrla através da criação de unta Àgência Indigenista e

ce sua alocaÇão diretarnente à Presidôncia c1a República' de onde o

rliá}çg com os ministérios ciar-se'-ia num plertto de igualdade'

Dessaperspecti.vasãoaqui'propost(-}sasseguintes«lire*
trizes:

o modo mais eficiente de dirigir a futura Agência rndigenista;:as

sa necegsariamente pi:r mecanLsmos Ce controle dernocrático' Uma

forma cglegiacla de direção intr:gracla pelas cliversa's tenrJências Ig

gitlmaclas do movimento indÍqena, e PÔr rnembros repre§entatj'vos c1e

eetores da sociedafle c:Lvi} cum leEitimidarle pnra o trat'o da queg

tão indigenista, engsrfêgar-se- j.a cla Ímplantação da referida A*

gência. Essa direçãr: coleglacla funcior:aria conlo un Conselho ilel-Ít

berativâ do qual o trresidente acuntrilaria, ero g'irypglt, a direção

Ccl 619ão incligenlsta hoje exioLent.*, <turante r: períoclo de tr:ansi

çã,o da atiral agência à Àqôr:cia a "§*l: crlada pcrr e§§e processr: de

fef;ílrna lnstituc íc:ra1.

b! a aqê fsd iâ Indiqenista formularia "Jma Folít'Íca geral, nÕrteadâ Pg

1o caráter hetercrgêneo do conjunt* clos povos indÍg*nas ds tsra-

§il, com plena flexibilidacle, portantoo pilr'íl el"ah6rar políticas
partlculares e aclequadas à d,iversj-dad,e regional {: Iocal das queg

t,ões !.ndÍgenas.

ct Nesta formulaÇão da pol{,!iFil, fUâ*g§}ig§g §g§gl e, corn maJ's rà*

aão, y1o formular das po1Íticas diversificadas e especificamente
adequadas, part,iciparão ativamentc o$ p']v0§ inclÍEenas env0lvidos

tanto a nÍvel r1e sua formulação, como de sua exücuÇãp, Êfil Lod o S

os nÍv€,Ís no$ quais §e êxerça.

d) Uip* avatÍação geraL cls situação da AçôncÍa lndiEenLsta, descle a

sua crj.aÇãO, cleve §er realizada peJ-a §ova admj-rrj^st'r'?Çã'{) clc] PaÍs'

com v-ts,l.rcas a arnpS"a inf,crmaÇão e discusuão púb-tíca, que t*rá p$r

fúru rcverter pãrü a própria construÇãro cla nova polítlcâ in<lÍge*

nlsta,
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